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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2025 
Processo de Compra n° 208/2025 

 
COM COTA RESERVADA PARA OS ITENS: 1,2,3,4,5,6,7,8,9,10 e 11. 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PEDRO DE 
TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
46.578.530/0001-12, por meio do Departamento de Compras e Licitações, sediado a Av. Cel. 
Raimundo Vasconcelos, 230 Centro, na cidade de PEDRO DE TOLEDO/SP, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
menor preço global, nos termos do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 2.570/2023, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133/21, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
Local da sessão pública do pregão: www.bll.org.br 
Inicio de recebimento de propostas: 15/07/2025 00:00 
Recebimento de propostas: até 08:00 de 29/07//2025 
Horário previsto de disputa: 09:30h  de 29/07/2025 
  
 O objeto é a Contratação de serviço de seguro para frota de veículos, com as devidas 
coberturas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 
QUALQUER DÚVIDA EM RELAÇÃO AO ACESSO NO SISTEMA OPERACIONAL 
PODERÁ SER ESCLARECIDA COM A BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 
BRASIL - BLL OU AINDA PELO E-MAIL: contato@bll.org.br. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR PARA A FROTA DE VEÍCULOS, COM AS 
DEVIDAS COBERTURAS, conforme condições, quantidades, exigências e 
especificações constantes no anexo I. 
 
1.2 Estima-se o valor total desta licitação em R$ 118.797,35 (Cento e  dezoito mil, 
setecentos e noventa e sete reais e trinta e cinco centavos). 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2025: 
 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 
 Dotação: 04.122.0104.2014 – Manutenção do Departamento de Educação. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 25. 
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DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 Dotação: 08.244.0107.2025 – Manutenção do Departamento de Assistência Social. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 62. 
  
DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
 Dotação: 10.301.0109.2033 – Manutenção do Departamento de Saúde. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 97. 

 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
 Dotação: 12.361.0114.2050 – Manutenção do Departamento de Educação. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 132. 
 
3. O CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar deste Pregão na forma Eletrônica as empresas que apresentarem toda 
a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Licitações e Leilões 
do Brasil – BLL. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.2  A participação do Licitante no Pregão na forma Eletrônica se dará por meio de 
participação direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil BLL, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  
3.2.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.2.2 O Licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do 
pregão. Para isso, os interessados deverão cadastrar-se previamente na Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil BLL. 
3.2.3 O Licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
à Bolsa de Licitações do Brasil. 
3.2.4 A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 
credenciamento do Licitante e deverá ser requerida e acompanhada dos seguintes 
documentos: 

a) Termo de Credenciamento/Adesão (instrumento particular de mandato), 
declarando cumprir as exigências do Edital, bem como outorgando poderes 
específicos de sua representação (direta ou indireta) no pregão; 
b) Inserção no sistema de especificação do objeto da licitação em conformidade 
com o Edital, constando preço, marca, fabricante e o que for necessário, com o 
CUIDADO para não identificar a empresa participante do certame; 
c) Anexação do Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) no campo 
documentos exigidos na plataforma da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL para 
todos os participantes, independentemente de vencedor ou não para fins de 
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alimentação de dados no sistema. O arquivo permanecerá inacessível até a etapa 
de habilitação, ou seja, restrição padrão da plataforma em garantia do anonimato 
nas etapas anteriores. 

 
3.3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio de 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br 
 
3.4. O acesso do operador ao Pregão na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
SENHA pessoal e INTRANSFERÍVEL do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados dia e horário limites estabelecidos. 
 
3.5. A CHAVE de identificação e a SENHA dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer Pregão na forma Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
3.6. O credenciamento do Licitante participante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 
 
3.7. Caberá ao Licitante participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 
seu representante. 
 
3.8. O Licitante participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.9. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL. 
 
3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097- 4600, ou com a 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL ou ainda pelo e-mail: contato@bll.org.br. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
4.1.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões(www.bll.org.br). 
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.3.1.  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente, sendo: 
a) empresas que estejam suspensas de participar de licitação na Prefeitura Municipal de Pedro 
de Toledo, conforme disposto na Lei nº 14.133/21 
b) empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com o na Prefeitura Municipal de 
Pedro de Toledo, conforme disposto no art. 49 do Decreto nº 10.024/2019; 
c) empresas que sejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme previsto na Lei Federal n.º14.133/21. 
4.3.2.  Servidores ou dirigentes deste órgão, conforme Lei 14.133/21; 
4.3.3.  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.4.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.5.   Empresas que incidirem no disposto no artigo 14º da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
4.4. Que estejam sob processo de falência judicialmente decretada, concurso de credores ou 
em processo de dissolução ou liquidação. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado, preço e demais informações constantes do Anexo II, referente a identificação da 
empresa licitante e de seu representante, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
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5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item ofertado; 
6.1.2. Indicar marca ou fabricante/modelo; 
6.1.2.1. Quando a marca do produto identificar o Licitante, poderá o mesmo usar a indicação 
de: “Marca Própria”; 
6.1.3. Descrição detalhada do produto ofertado em atendimento ao Edital, utilizando 
linguagem e especificações similares às constantes no Termo de Referência, de acordo com as 
características reais da marca que o licitante pretende fornecer, sob responsabilidade do 
declarante e do fornecedor por ele representado, sem prejuízo de futura análise do Pregoeiro 
quando à compatibilidade e adequação, conforme 7.2 deste edital. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Compromissária 
Fornecedora. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens, inclusive frete com a carga e descarga. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
6.6 O licitante deverá, quando da formulação da proposta de preço, levar em consideração 
todos os fatores que podem influenciar no devido cumprimento do Compromisso, tais como o 
tempo de duração do fornecimento, projeção de variações cambiais, alterações regulares dos 
custos de aquisição, disponibilidade de insumos e materia-prima e eventual rescisão por 
incompatibilidade de preços deverá atender ao disposto na Lei Federal n.º 14.133/21, sob 
pena de permanecer a Compromissaria obrigada ao fornecimento do item no valor ajustado. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme item 
6.1.3; 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.8. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.9 –A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
7.10 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida na prorrogação, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
7.11- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio,admitir o reinício da etapa de envio de lances,em 
prol da consecução do melhor preço. 
7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
7.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
7.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
7.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 
 
7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação do disposto no artigo 
44 da Lei Complementar nº 123/06, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 
 no país; 
 por empresas brasileiras;  
 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados.  
7.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
7.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
  
8.2. Será desclassificada a proposta do vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
estimado ou que apresentar preço manifestamente inexequível em relação aos preços de 
mercado. 
 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços por lote ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 
8.6.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. DA HABILITAÇÃO   
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
 
a) Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
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9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 

9.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
9.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.5. Habilitação jurídica:  
 
9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
9.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
9.5.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
9.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
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9.6.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.6.4. Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou 
Positiva com efeito de negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São 
Paulo), emitidas pelos órgãos arrecadadores e atinentes à atividade da licitante; 
 
9.6.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
9.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante apresentação de 
certidão expedida da sede da licitante, ou de declaração de isenção ou não incidência, 
devidamente assinada por representante legal. 
 
9.6.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça Do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 
9.6.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.6.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
 
9.7. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.7.1. Apresentar a certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data 
prevista para a apresentação dos envelopes. 
9.7.2. As empresas que se encontrem em situação de recuperação judicial deverão apresentar 
o Plano de Recuperação, homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, conforme 
Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
9.7.3 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinado pelo Contador 
Responsável, comprovado através de publicação ou cópia do Livro Diário, inclusive Termo 
de Abertura e Encerramento, onde conste o n.º de páginas, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação das propostas, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, 
solicitados no item seguir.  
9.7.4 As empresas que não encerraram o seu primeiro exercício social deverão apresentar o 
balancete do mês imediatamente anterior à data da instauração da licitação, com a obediência 
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dos aspectos legais e formais de sua elaboração, devidamente assinado por contador 
responsável.   
 
9.8. Qualificação Técnica: 
9.8.1 Comprovação de aptidão para o serviço pertinente e compatível em características ao 
objeto da licitação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitido por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, em nome do licitante. 
9.8.2 Os atestados deverão conter: 

9.8.2.1 Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, 
endereço, contato).  
9.8.2.2 Local e data de emissão.  
9.8.2.3 Nome, cargo, contato e a assinatura do responsável pela veracidade das 
informações.  
9.8.2.4 Período da execução da atividade e quantitativo do objeto fornecido.  
9.8.2.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
9.8.2.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do 
Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.  

 
9.8.3 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações. 
 
9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.  
 
9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  
 
9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
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9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
9.14.1 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.16. DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
9.16.1. Apresentar a declaração unificada, de acordo com modelo contido no Anexo III do 
presente Edital. 
 
9.17. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
Pregoeiro o declarará vencedor.  
 
9.17.1. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução da ata de registro de preços e aplicação de eventual sanção à 
Compromissária Fornecedora, se for o caso. 
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor por lote em algarismos e por extenso (Lei Federal n.º14.133/21) 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.1.1.-.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias corridos, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 
da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar 
o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133/21. 
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
14. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
DA LICITAÇÃO. 
14.1. O fornecimento será único e efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, através do Setor de Compras e Licitações, que 
requisitará os materiais na conformidade com as especificações constantes do Anexo I do 
edital convocatório. 
 
14.2. Não será permitida na entrega, a substituição dos materiais ofertados, quer em função de 
outra especificação, outras marcas etc., bem como, não se admitirá entrega de produto com 
preço alterado ou sem prévia aceitação da autoridade municipal Compromissária Compradora. 
 
14.3. A prestação de serviços deverá ser feita conforme cronograma no Termo de Referência; 
 
14.4. A substituição dos materiais ou a sua complementação não eximem o adjudicatário da 
aplicação de penalidade por descumprimento da obrigação. 
 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
15.1.  No recebimento e aceitação do objeto serão observadas, no que couber, as disposições 
contidas no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA COMPRADORA E DA 
COMPROMISSÁRIA FORNECEDORA 
17.1. As obrigações da Compromissária Compradora e da Compromissária Fornecedora são 
as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento devido à Compromissária Fornecedora será efetuado em até 30 (trinta) 
dias úteis, contados da apresentação e aceitação da respectiva Nota Fiscal no Setor de 
Empenho, de acordo com as especificações do objeto desta licitação. 
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17.2.  O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela 
Compromissária Fornecedora. 
 
17.3. A Nota Fiscal deverá ser entregue no Departamento de Compras e Licitações, 
juntamente com a manifestação favorável do Departamento responsável pelo recebimento da 
mercadoria. 
 
17.4. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no 
item anterior. 
 
17.5. As faturas que apresentarem incorreções, ou procedimentos duvidosos levantados pela 
Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu pagamento ficará suspenso até 
sua regularização e reapresentação, data em que iniciará a contagem de novo prazo, não 
cabendo, neste caso, qualquer reajuste ou sanções à Prefeitura. 
 
17.6. Para o pagamento do objeto ora instrumento, deverá ser observado o disposto nos 
artigos 141 a 146 da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
18.1. O descumprimento da autorização de fornecimento ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital e legislação pertinente. 
 
18.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 
 
18.1.2. A sanção só cabe se o remanescente e depois não atende convocação para firmar 
instrumento ou instrumento equivalente. 
 
18.3. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do instrumento; 
b) dar causa à inexecução parcial do instrumento que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do instrumento; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o instrumento ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do instrumento; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do instrumento; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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18.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
18.4.1. As multas serão de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
18.5. Na apuração das infrações e na aplicação de sanções administrativas deverão ser 
observadas as disposições do Decreto Municipal nº 2470/2023. 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica por meio do sistema eletrônico 
BLL. 
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, na plataforma eletrônica 
BLL. 
19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de cinco dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.pedrodetoledo.sp.gov.br, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Estudo Técnico preliminar e Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo da proposta de preços; 
ANEXO III - Modelo de declaração unificada; 
ANEXO IV – Minuta do Contrato 
 

Pedro de Toledo, 14 de julho de 2025. 
 

 
Paulo Eduardo Alves Ferreira 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 
1. INFORMAÇÕES – DADOS DO ORGÃO 
1.1. Área Requisitante: DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO. 
 
1. Descrição da necessidade 
 
O Município de Pedro de Toledo possui em sua estrutura as Seções de Transporte, que são 
responsáveis pelo gerenciamento dos veículos destinados aos departamentos de assistência 
social, educação, saúde e defesa civil para diversas finalidades. Atualmente, alguns desses 
veículos estão segurados e outros as apólices já venceram. 
Segue identificação dos veículos que estão segurados: 
 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
PLACA DESCRIÇÃO VENCIMENTO SEGURADORA 

FTK3F81 M.Benz/Caio -ONIBUS 18/10/2025 
GENTE 

SEGURADORA 

GAI6G32 
Renault Duster Intense 
1.6 

23/08/2025 
PORTO 

SEGURO 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PLACA DESCRIÇÃO VENCIMENTO SEGURADORA 

FKG 2C32 
AMBULANCIA 
Renault Master 

08/12/2025 
GENTE 

SEGURADORA 

FCC 6B03 AMBULANCIA S10 08/12/2025 
GENTE 

SEGURADORA 

FPX 6847 
Ambulância RENAULT 
KANGOO 

08/08/2025 
PORTO 

SEGURO 

EQT 4160 MASTER  27/11/2025 
PORTO 

SEGURO 

GFD 5187 SPRINTER 28/09/2025 
PORTO 

SEGURO 

GEH 5I13 PEUGEOT 31/10/2025 
GENTE 

SEGURADORA 

SSR 9H88 PEUGEOT 31/10/2025 
GENTE 

SEGURADORA 
 
Portanto, constatamos a necessidade de contratar o serviço de seguro para os veículos que 
estão sem cobertura. 
E os que estão atualmente cobertos pelas corretoras Gente Seguradora e Porto Seguro devem 
ser renovados após o vencimento de suas respectivas apólices. 
São 34 (trinta e quatro) viaturas entre veículos leve (carro de passeio), veículos utilitários 
(vans) e veículos pesados (Micro-ônibus e ônibus). 
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O objetivo é prevenir a Administração de eventuais sinistros que possam ocorrer durante o 
uso continuado dos veículos pertencentes à frota. 
 
2. Área requisitante 
 

Departamento de Assistência Social Suellyn Aparecida Tomaz Lima 
Departamento de Educação Sandra Batista da Silva 
Deparamento Jurídico Ana Carolina Priuli Mota 
Departamento de Saúde Bruna Rodrigues de Mello 

 
3. Descrição dos Requisitos da Contratação 
A contratação se dará por meio de pregão eletrônico. 
O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 
mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável anualmente, desde que 
seja demonstrado que tal medida assegura a obtenção de condições e preços mais vantajosos 
para administração. 
 
4. Levantamento de Mercado 
 
Para atendimento da necessidade administrativa motivadora da presente proposta de 
contratação não se identificou solução que não seja a contratação de seguro veicular, produto 
bastante padronizado e que é ofertado por empresas seguradoras. 
Portanto, ante a não identificação de soluções alternativas, seja mesmo para fins de 
cotejamento com o formato da contratação atual, a proposta é de manutenção desse formato. 
 
5. Descrição da solução como um todo 
 
 5.1 DAS COBERTURAS 
 
• A licitante participante se for corretora de seguros, poderá representar apenas uma 
companhia seguradora e deverá apresentar documento que declare ser a mesma empresa 
habilitada a representar a seguradora em questão. 
• Os valores mínimos da cobertura do seguro por veículo (importância segurada) são 
as seguintes: 
a) Cobertura básica compreensiva - 100% da tabela FIPE; 
b) Danos materiais causados a terceiros - R$ 150.000,00; 
c) Danos corporais causados a terceiros - R$ 150.000,00; 
d) Acidentes pessoais com passageiros, morte acidental – R$ 100.000,00 por passageiro; 
e) Acidentes pessoais com passageiros, invalidez acidental – R$ 100.000,00 por passageiro; 
f) Assistência 24 horas; Serviço de táxi ou transporte para todos os ocupantes do veículo a 
ser assessorado de acordo com a capacidade de cada veículo. TRANSLADO de cada um dos 
ocupantes no local em que esteja esperando o veículo segurado para os diversos destinos; 
g) Para veículos leves (de passeio) franquia reduzida; 
h) Para veículos de carga franquia normal; 
i) Fornecer serviço de guincho 24 horas sem limite de quilometragem, e quantidade 
ilimitada; 
j) Serviço de táxi sem custo adicional por segurado; 
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k) Serviço de vidros (para brisa, vidros laterais e traseiro, retrovisores,faróis e lanternas) 
l) Despesas médicas e hospitalares (despesas médicas resultantes de acidentes de trânsito, 
independentemente de quem seja considerado culpado) – R$ 5.000,00 por passageiro; 
m) Danos Morais – R$ 20.000,00 
 
 5.2 DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
As condições gerais, particulares e especiais do seguro, se existentes, deverão constar na 
apólice. 
O valor de cobertura poderá ser superior ao previsto, a fim de se adequar as condições 
particulares de cada seguradora, devendo englobar assistência técnica 24 (vinte e quatro) 
horas para todos os veículos, no raio de até 1.000 KM (mil quilômetros) a partir do município 
de Pedro de Toledo/SP. 
A falta de vistoria por parte da licitante vencedora não dará ensejo à alegação futura de 
desconhecimento, quanto às condições dos veículos e obrigações assumidas em decorrência 
do certame. 
A licitante vencedora deverá prestar o serviço em conformidade com os padrões e normas 
técnicas aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo. 
A licitante vencedora deverá providenciar a regularização do sinistro por ventura ocorrido, tão 
logo lhe seja comunicado pelo município. 
Com relação aos riscos cobertos (SEGURO TOTAL), o seguro deverá cobrir os riscos 
derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e 
transporte do veículo até a oficina autorizada, e as indenizações ou prestações de serviços 
correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme 
segue: 
• Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo 
os vidros dianteiros, traseiros e laterais. 
• Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 
• Raios e suas consequências. 
• Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e 
eventual por terceiros. 
• Queda sem precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 
• Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 
• Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive 
quando guardado em subsolo. 
• Granizo. 
• Despesas médicas hospitalares, odontológicas e assistência especial. 
• Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em 
poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais 
causados a terceiros. 
• Responsabilidade Civil Facultativa (RCF–Danos Pessoais). 
• Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica. 
• Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os serviços de chaveiro; reboque ou 
transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina 
autorizada; reboque ou transporte do veículo de terceiros, quando o segurado der causa do 
acidente; transporte das pessoas seguradas por imobilização do veículo segurado; transporte 
das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo; entende-se pessoas seguradas motorista 
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e passageiros que estiverem ocupando o veículo (o número de passageiros é variável 
conforme o veículo). 
O Município de Pedro de Toledo/SP reserva-se no direito de proibir, rejeitar, vedar e adotar 
todas as providências pertinentes para a perfeita execução do contrato, arcando a licitante 
vencedora com todos os ônus decorrentes para o saneamento da inexecução total ou parcial do 
objeto licitado. 
A Contratada deverá enviar um representante ao local do sinistro, quando for necessário, 
assim que se fizer a chamada. 
Adotar as providências atinentes ao pagamento da indenização devida que deverá ocorrer no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, após ter recebido todos os documentos comprobatórios 
da ocorrência do sinistro. 
 
 5.3 INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 
• Os veículos ficam armazenados em 03 locais: 
 
o DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – RUA SÃO JOSÉ, 286 
CENTRO – PEDRO DE TOLEDO/SP – Prédio protegido por vigilante a noite e durante os 
fins de semana (quando não está em aberta ao público). 
o DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO – AV. CE. RAIMUNDO 
VASCONCELOS, 230 CENTRO – PEDRO DE TOLEDO/SP - Prédio protegido por 
vigilante a noite e durante os fins de semana (quando não está em aberta ao público). 
o DEPARTAMENTO DE SAÚDE – AV. CEL. RAIMUNDO VASCONCELOS, 
365 CENTRO – PEDRO DE TOLEDO/SP - Prédio protegido por vigilante a noite e durante 
os fins de semana (quando não está em aberta ao público). 
o DEFESA CIVIL – AV. CEL. RAIMUNDO VASCONCELOS, 230 CENTRO – 
PEDRO DE TOLEDO/SP - Prédio protegido por vigilante a noite e durante os fins de semana 
(quando não está em aberta ao público). 
 
• As Viaturas possuem os seguintes adesivos: brasão da cidade em ambas as portas da frente. 
• Os veículos do departamento de assistência social são utilizados para as atividades ligadas 
ao administrativo de segunda à sexta-feira. 
• Os veículos do departamento de educação são utilizados para o transporte de alunos e os 
veiculos de passeio são utilizados para serviços administrativos. 
• Os veículos do departamento de saúde são utilizados para transporte de pacientes, dentro e 
fora do municipio, transporte de médicos e enfermeiros e transporte de urgência e emergência. 
  
 5.4 DA FRANQUIA 
 
Franquia reduzida sendo o máximo R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais). 
  
 5.5 DO PERFIL DOS MOTORISTAS 
 
Características individuais dos motoristas, como idade ou sexo, não devem ser consideradas 
como condição delimitadora para efeitos de fixação do seguro a ser contratado. 
  
 5.6 DA GUARDA E UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS 
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Os veículos são conduzidos por servidores e motoristas da Prefeitura Municipal, e quando 
recolhidos permanecem em estacionamento privativo e fechados. 
 
 5.7 DA VISTORIA 
 
A empresa interessada em vistoriar os veículos a serem segurados deverá ser marcada 
previamente por intermédio do telefone (13) 3419-7000 na Seção de Transporte, com 
antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data prevista para abertura das propostas 
virtuais. 
O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não deverá ser motivo para 
eximir-se de qualquer obrigação pertinente a esse objeto, principalmente quanto à cobertura 
de equipamentos e de acessórios e/ou de alegação futura de desconhecimento quanto às 
condições dos veículos e obrigações assumidas em decorrência do certame. 
 
 5.8 DO ENDOSSO 
 
Caso o CONTRATANTE adquira novos veículos, estes poderão fazer parte deste contrato, 
por meio de endosso. 
Qualquer alteração na apólice poderá ser solicitada pela Prefeitura Municipal e processada 
pela seguradora, mediante endosso, dentre elas: - Substituição de veículos; - Exclusão de 
veículos; -Inclusão de veículos; - Correção de nome do segurado, endereço, chassi e placa do 
veículo emitido erroneamente. 
 
6. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 
 

VEICULOS PLACA DEPTO RENAVAN CHASSI ANO/MOD/COR 

VW/GOL 1.0 GIV FED 0616 SAUDE 00.595.736.092 9BWAA05W9EP049751 2013/14/BRANCA 
PEUGEOT/ALLURE-
2008 

GEH5I13 SAUDE 1366384536 
936CMNFXBRB511437 2023/024/CINZA 

PEUGEOT/ALLURE-
2008 

SSR9H88 SAUDE 1366383890 
936CMNFXBRB510969 2023/24/BRANCA 

FIAT/DUCATO MC 
RONTAN AMB 

DBA 2667 SAUDE 00.359.245.080 
93W245G34A2052279 2010/10/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

FQM 2059 SAUDE 1.159.421.339 
93YRBB009KJ470862 2018/19/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

GGH 2539 SAUDE 1.159.421.860 
93YRBB002KJ470802 2018/19/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

FPA 8399 SAUDE 1.159.423.447 
93YRBB001KJ401177 2018/19/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

FPZ 5799 SAUDE 1.159.423.056 
93YRBB006KJ471094 2018/19/BRANCA 

I/RENAULT KANGOO 
REVES/AMB 

FPX 6847 SAUDE 1.161.695.092 
8A1FC2715JL088081 2017/18/BRANCA 

I/MB 15 SPRINT 
RONTAN AMB  

GFD 5187 SAUDE/SAMU 1.165.013.514 
8AC906633KE153792 2018/19/BRANCA 

RENAULT MASTER TJW5C90 SAUDE/SAMU 1423561748 93YF62002SJ930418 2024/25/BRANCA 
RENAULT/M 
REVESCAP L3H2 16L 

EQT 4160 SAÚDE 1.171.846.948 
93YMAF4XEKJ561382 2018/19/BRANCA 

RENAULT/M 
REVESCAP L3H2 

GKH 8J73 SAÚDE 1.237.078.307 
93YMAFEXCLJ002205 2019/20/BRANCA 
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RENAULT/MASTERL2 
VER AMB 

FKG 2C32 SAUDE 1.238.022.674 
93YMAFEXCMJ481922 2020/21/BRANCA 

GM/S10 MARIMAR 
AMB 

FCC 6B03 SAUDE 1.246.534.395 
9BG144DK0MC406079 2020/21/BRANCA 

CITROEN C3 -1.0 SWK1H59 SAUDE 1376114108 935CEFC2CRB529587 2023/24/BRANCA 
FIAT/UNO 
ATTRACTIVE 1.0 

FYO 0B91 SAUDE 1.251.982.244 
9BD195A4ZM0903323 2020/21/BRANCA 

FIAT/UNO 
ATTRACTIVE 1.0 

FCU 1E55 SAUDE 1.252.176.195 
9BD195A4ZM0903342 2020/21/BRANCA 

VW/GOL 1.0 GIV FED 0617 EDUCAÇÃO 00.595.731.929 9BWAA05W6EP052607 2013/14/BRANCA 
M.BENZ/CAIO LO 916. 
ORE 

DAR 2950 EDUCAÇÃO 1.200.108.504 
9BM979277LB140006 2019/20/AMARELA 

VW/15.190 EOD E. HD 
ORE 

GBA 1A81 EDUCAÇÃO 1.246.218.396 
9532E82W5MR113398 2020/21/AMARELA 

VW/15.190 EOD E. HD 
ORE 

GBA 1A34 EDUCAÇÃO 1.246.187.369 
9532E82W5MR113787 2020/21/AMARELA 

VW/15.190 EOD E. HD 
ORE 

GAA 4D17 EDUCAÇÃO 1.251.910.065 
9532E82W6MR118495 2020/21/AMARELA 

M.BENZ CAIO/916 FTK3F81 EDUCAÇÃO 1300876473 9BM979277PB264331 2022/23/AMARELA 

M.BENZ/ACELLO GBF9C06 EDUCAÇÃO 1302911209 9BM979277LB140006 2022/22/AMARELA 

M.BENZ/916 BKU5H02 EDUCAÇÃO 11328712769 9BM979282PB277376 2023/24/AMARELA 

RENAUT/DUSTER GAI6G32 EDUCAÇÃO 1357850970 93YHJD20XRJ696832 2023/24/BRANCA 

FIAT PULSE  FCW0H31 SOCIAL 13239709306 9BD363A13NYZ39040 2022/22/BRANCA 

CITROEN/AIRCROSS  EXW 5006 C.TUTELAR 1.191.312.612 935SUNFN1KB501548 2018/19/BRANCA 
FIAT/CRONOS DRIVE 
1.3 

FSE8H25 SOCIAL 1.341.467.993 
8AP359AFPPU257196 2022/2023/BRANCA 

FORD/RANGER  DJL6J91 DEFESA/CIVIL 327736984 8AFER13P4BJ398183 2010/11/BRANCA 

FIAT/STRADA CRP4D71 DEFESA/CIVIL 1275924880 9BD281A22NYW57310 2020/21/BRANCA 

FIAT/STRADA BSX2F61 DEFESA/CIVIL 1275924821 9BD281A22NYW57311 2020/21/BRANCA 

FIAT/STRADA FYD0D47 DEFESA/CIVIL 1292681176 9BD281A2NYX5714237 2020/21/BRANCA 

 
7. Estimativa do Valor da Contratação 
Valor (R$): 118.797,35 (Cento e dezoito mil, setecentos e noventa e sete reais e trinta e cinco 
centavos). 
 
8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
A presente contratação visa garantir a proteção da frota de veículos da Prefeitura Municipal 
de Pedro de Toledo, contra riscos como colisões, roubos, furtos e incêndios. A contratação 
por item, com coberturas específicas para cada tipo de veículo e sua utilização, permitirá 
otimizar os custos e garantir a adequação das coberturas às necessidades reais da frota, além 
de promover maior transparência e competitividade na contratação do seguro.  
 
9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o 
objetivo desta contratação seja atingido.  
 
10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
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O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Compras de 2025 conforme ID PCA 
PNCP 46379940000150-0-000016/2025 9886845/2025. 
 
11. Benefícios a serem alcançados com a contratação 
Manter a frota de veículos num padrão de segurança, de forma a minimizar os riscos de 
possíveis perdas patrimoniais e garantir assistência em casos de acidentes, problemas 
mecânicos e/ou elétricos. 
 
12. Providências a serem Adotadas 
Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente físico para início das atividades 
desta tipologia de serviços. 
 
13. Possíveis Impactos Ambientais 
Esta equipe de planejamento não localizou impactos ambientais provenientes desta 
contratação. 
 
14. DeclaraçãodeViabilidade 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 
15.1. Justificativa da Viabilidade 
 
Os estudos preliminares indicam que o serviço em questão é fundamentalmente necessário, 
uma vez que manter a frota de veículos num padrão de segurança, de forma a minimizar os 
riscos de possíveis perdas patrimoniais e garantir assistência em casos de acidentes, 
problemas mecânicos e/ou elétricos é um objetivo a ser mantido pela Prefeitura Municipal de 
Pedro de Toledo/SP. Portanto, concluímos que a aquisição é viável do ponto de vista técnico e 
gerencial, contudo, é imprescindível uma análise de viabilidade econômico-financeira e 
jurídica por parte das autoridades competentes. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE 
26/06/2025 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA / DIRETORIA 

OU UNIDADE ADMINISTRATIVA 
Nome: Adriano Raimundo 
E-mail: administrativo@pedrodetoledo.sp.gov.br 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

 
 
2. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
 1.1 O objeto é a Contratação de serviço de seguro para frota de veículos, com as devidas 
coberturas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
  
 Casco – Valor de mercado, variação de 100% da tabela FIPE 
 Assistência completa 24 horas 
 RCVF - Danos Materiais: R$ 150.000,00 
 RCFV – Danos Pessoais: R$ 150.000,00 
 APP Morte: R$ 100.000,00 
 APP Invalidez Permanente: R$ 100.000,00 
 Despesa Médico Hospitalares: R$ 100.000,00 
 Danos Morais: R$ 20.000,00 
 Franquia reduzida; máximo R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais) 
 Cobertura completa para vidros, retrovisores, faróis e lanternas, sem franquia. 
 

VEICULOS PLACA DEPTO RENAVAN CHASSI ANO/MOD/COR 

VW/GOL 1.0 GIV FED 0616 SAUDE 00.595.736.092 9BWAA05W9EP049751 2013/14/BRANCA 
PEUGEOT/ALLURE-
2008 

GEH5I13 SAUDE 1366384536 
936CMNFXBRB511437 2023/024/CINZA 

PEUGEOT/ALLURE-
2008 

SSR9H88 SAUDE 1366383890 
936CMNFXBRB510969 2023/24/BRANCA 

FIAT/DUCATO MC 
RONTAN AMB 

DBA 2667 SAUDE 00.359.245.080 
93W245G34A2052279 2010/10/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

FQM 2059 SAUDE 1.159.421.339 
93YRBB009KJ470862 2018/19/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

GGH 2539 SAUDE 1.159.421.860 
93YRBB002KJ470802 2018/19/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

FPA 8399 SAUDE 1.159.423.447 
93YRBB001KJ401177 2018/19/BRANCA 

RENAULT/KWID ZEN 
10 MT 

FPZ 5799 SAUDE 1.159.423.056 
93YRBB006KJ471094 2018/19/BRANCA 

I/RENAULT KANGOO 
REVES/AMB 

FPX 6847 SAUDE 1.161.695.092 
8A1FC2715JL088081 2017/18/BRANCA 

I/MB 15 SPRINT 
RONTAN AMB  

GFD 5187 SAUDE/SAMU 1.165.013.514 
8AC906633KE153792 2018/19/BRANCA 

RENAULT MASTER TJW5C90 SAUDE/SAMU 1423561748 93YF62002SJ930418 2024/25/BRANCA 
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RENAULT/M 
REVESCAP L3H2 16L 

EQT 4160 SAÚDE 1.171.846.948 
93YMAF4XEKJ561382 2018/19/BRANCA 

RENAULT/M 
REVESCAP L3H2 

GKH 8J73 SAÚDE 1.237.078.307 
93YMAFEXCLJ002205 2019/20/BRANCA 

RENAULT/MASTERL2 
VER AMB 

FKG 2C32 SAUDE 1.238.022.674 
93YMAFEXCMJ481922 2020/21/BRANCA 

GM/S10 MARIMAR 
AMB 

FCC 6B03 SAUDE 1.246.534.395 
9BG144DK0MC406079 2020/21/BRANCA 

CITROEN C3 -1.0 SWK1H59 SAUDE 1376114108 935CEFC2CRB529587 2023/24/BRANCA 
FIAT/UNO 
ATTRACTIVE 1.0 

FYO 0B91 SAUDE 1.251.982.244 
9BD195A4ZM0903323 2020/21/BRANCA 

FIAT/UNO 
ATTRACTIVE 1.0 

FCU 1E55 SAUDE 1.252.176.195 
9BD195A4ZM0903342 2020/21/BRANCA 

VW/GOL 1.0 GIV FED 0617 EDUCAÇÃO 00.595.731.929 9BWAA05W6EP052607 2013/14/BRANCA 
M.BENZ/CAIO LO 916. 
ORE 

DAR 2950 EDUCAÇÃO 1.200.108.504 
9BM979277LB140006 2019/20/AMARELA 

VW/15.190 EOD E. HD 
ORE 

GBA 1A81 EDUCAÇÃO 1.246.218.396 
9532E82W5MR113398 2020/21/AMARELA 

VW/15.190 EOD E. HD 
ORE 

GBA 1A34 EDUCAÇÃO 1.246.187.369 
9532E82W5MR113787 2020/21/AMARELA 

VW/15.190 EOD E. HD 
ORE 

GAA 4D17 EDUCAÇÃO 1.251.910.065 
9532E82W6MR118495 2020/21/AMARELA 

M.BENZ CAIO/916 FTK3F81 EDUCAÇÃO 1300876473 9BM979277PB264331 2022/23/AMARELA 

M.BENZ/ACELLO GBF9C06 EDUCAÇÃO 1302911209 9BM979277LB140006 2022/22/AMARELA 

M.BENZ/916 BKU5H02 EDUCAÇÃO 11328712769 9BM979282PB277376 2023/24/AMARELA 

RENAUT/DUSTER GAI6G32 EDUCAÇÃO 1357850970 93YHJD20XRJ696832 2023/24/BRANCA 

FIAT PULSE  FCW0H31 SOCIAL 13239709306 9BD363A13NYZ39040 2022/22/BRANCA 

CITROEN/AIRCROSS  EXW 5006 C.TUTELAR 1.191.312.612 935SUNFN1KB501548 2018/19/BRANCA 
FIAT/CRONOS DRIVE 
1.3 

FSE8H25 SOCIAL 1.341.467.993 
8AP359AFPPU257196 2022/2023/BRANCA 

FORD/RANGER  DJL6J91 DEFESA/CIVIL 327736984 8AFER13P4BJ398183 2010/11/BRANCA 

FIAT/STRADA CRP4D71 DEFESA/CIVIL 1275924880 9BD281A22NYW57310 2020/21/BRANCA 

FIAT/STRADA BSX2F61 DEFESA/CIVIL 1275924821 9BD281A22NYW57311 2020/21/BRANCA 

FIAT/STRADA FYD0D47 DEFESA/CIVIL 1292681176 9BD281A2NYX5714237 2020/21/BRANCA 

 
 1.1.2 O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as 
despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pela 
CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma 
das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

a) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos 
ou furto, incluindo os vidros. 

b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e 
capotamento. 

c) Raios e suas consequências. 
d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos 

praticados de forma isolada e eventual por terceiros. 
e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos 

sobre o veículo. 
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f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado, ex: em 
veículo cegonha. 

g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou 
inundações, inclusive quando guardado em subsolo. 

 g.1) Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá 
providenciar a devida higienização quando o sinistro não atingir o valor da 
franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado. 

h) Granizo. 
i) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo 

ou furto, estiverem poder de terceiros. 
j) Quebra de parabrisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, 

retrovisores. 
k) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF–DanosPessoais). 
l) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de 

fábrica. 
m) Cobertura adicional de assistência 24 (vinte e quatro) horas, comos 

seguintes serviços mínimos: 
 m.1) Chaveiro; 
 m.2) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, 

pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, sem 
limite de quilometragem; 

 m.3) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo 
segurado; Transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 

 
 1.2 Do Endosso 

 1.2.1 Veículos que não fazem parte desta contratação (Anexo I) poderão, ao longo da 
vigência da apólice, serem inseridos obedecendo às normas de inclusão por endosso. 
 1.2.2 Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na 
apólice poderão ser solicitadas e processadas pela seguradora, mediante endosso, aplicando-se 
as regras constantes neste instrumento. 
 1.2.3 Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 
endereço, local de permanência e localidade para utilização do veículo, chassi e placas dos 
veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto desta 
contratação, durante o período da vigência da apólice. 
 1.2.4 A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 10 (dez) dias, a contar de 
pedido expresso efetuado pelo departamento requerente. 
 1.3 O(s) serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns).  
 1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir do primeiro dia da 
vigência da apólice, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
nº14.133, de 2021. 
 
 1.5 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é de necessidade 
permanente, sendo a vigência anual mais vantajosa. 
 

 1.6 Do Bônus 
 1.6.1 A licitante vencedora, deverá considerar os bônus, veículos constantes do Anexo I, 
elevando em mais 1 (um) a bonificação para o período da vigência da apólice; 
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 1.6.2 A licitante vencedora poderá diminuir a bonificação de acordo com as informações 
de ocorrência de sinistros. 
  

 1.7 Da Apólice 
 1.7.1 A emissão deverá resultar em apólices individuais, que ocorrerá por meio 
eletrônico, não gerando custo para a CONTRATANTE. 

 1.7.2 Deverá constar na apólice: 
a) Identificação e descrição do veículo com suas devidas especificações. 
b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de 
publicação. 
c) Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. 
d) Prêmios discriminados por cobertura. 

 1.7.3 Limites de indenização por cobertura: 
 1.7.3.1 Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 
a) Valor para indenização de danos materiais: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
b) Valor para indenização de danos pessoais: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

 1.7.4 Acidente por Passageiro (APP): 
a) Valor para indenização morte por pessoa: R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
b) Valor para indenização invalidez por pessoa: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

 1.7.5 Danos Morais: R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
 1.7.6 Bônus, quando houver, observando o disposto no item 1.9 deste termo. 
 1.7.7 Franquia aplicável: reduzida, observando o disposto no item 1.9 deste termo. 

 1.7.8 A apólice deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios eletrônicos 
e com assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do 
recebimento pela CONTRATADA da nota de empenho emitida pela CONTRATANTE. 
a) Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de 10 
(quinze) dias para verificação da sua conformidade e posterior confirmação de validade. 
 1.7.9 Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, 
classe de bônus, entre outros, a CONTRATADA disporá de 10 (dez) dias a contar do 
recebimento do pedido expresso da CONTRATANTE. 

a) A inclusão e/ou correções de que trata o item anterior poderá também, a qualquer tempo, ser 
realizada pela Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo. 
 1.7.10 O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado não 
invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos nesta contratação, da cobertura deste 
serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das 
penas previstas em leipelo referido atraso. 
 1.7.11 A apólice será recebida em definitivo após a verificação da conformidade com as 
especificações do edital. 
  

 1.8 Da Avaria 
   

 1.8.1 Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do 
seguro, isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas avarias, excluídas da 
cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial. 
 1.8.2 Após procedimento de recuperação pela CONTRATANTE, durante a vigência do 
seguro, esta deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de 
Avaria'. 
 1.8.3 Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral. 
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 1.8.4 Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, conforme item 6 deste termo, 
será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a 
responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro. 

 1.9 Da Franquia 
 1.9.1 A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 

a) A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio). 
b) Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice, 
devem ser consideradas as informações e detalhes constantes nesse instrumento, podendo ser 
ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos bônus, franquias de valores 
menores. 
c) Ocorrência de sinistros com substituições unicamente de itens como para-brisas 
frontais/traseiros, vidros laterais, retrovisores e lentes de retrovisores, faróis e lanternas deverá 
ser estabelecidos em franquia e sem limite de utilização para reposição dos mesmos. 
e) Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pela 
CONTRATANTE, prioritariamente, à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará 
pelo repasse. 
f) Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por 
incêndio, queda de raio e/ou explosão. 

  
 1.10 Dos Salvados 
  

 1.10.1 Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira 
responsabilidade da seguradora. 
 1.10.2 É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência 
dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da CONTRATADA 
junto aos órgãos pertinentes. 

  
 1.11 Da Regulação de Sinistro 
  

 1.11.1 Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as 
circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas 
consequências e concluir sobre a cobertura. 
 1.11.2 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 
seguradora, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização decorreção do dano, devendo a 
seguradora arcar com o ônus da execução integralmente. 
 1.11.3 Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério 
da CONTRATANTE. 
 1.11.4 Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração 
será automática sem cobrança de prêmio adicional. 
 1.11.5 Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para 
execução do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE, não cabendo, pela 
CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
 1.11.6 O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser 
superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro. 
 1.11.7 Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora 
ficará sujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, 
além das penalidades previstas em lei. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Av. Coronel Raimundo Vasconcelos, nº 230 – Tel. (013) 3419-7000 

31 

 

 1.12 Da Indenização 
 1.12.1 Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro 
ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora. 
 1.12.2 Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, 
na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total 
responsabilidade da seguradora. 
 1.12.3 Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite 
máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais 
comprovadamente causados pelo CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 
sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

 1.13 Da Indenização Integral 
 1.13.1 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um 
mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor referenciado. 
 1.13.2 Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor 
referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
 1.13.3 Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência 
de propriedade do veículo em nome da CONTRATANTE deverá ser previamente preenchido 
com os dados da sociedade seguradora. 

 1.14 Do Questionário de Avaliação de Risco 
 1.14.1 Os veículos são conduzidos por motoristas concursados e/ou contratados e 
servidores públicos, de acordo com suas devidas categorias. 
 1.14.2 Nos Departamentos Municipais da CONTRATANTE os veículos permanecem 
recolhidos em estacionamento fechado. 
 1.14.3 Diante das informações fornecidas nos itens acima e devido às características 
peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não motivando o 
descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto. 

 1.15 Da Inclusão e Substituição 
 1.15.1 Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período 
da vigência da apólice, a CONTRATADA deverá fornecer, previamente, orçamento que 
contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para 
isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou esta contratação. 
 1.15.2 Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o 
prêmio anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença do 
prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
 1.15.3 A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, 
devendo a empresa enviar recibo, devidamente quitado, à Prefeitura Municipal de Pedro de 
Toledo, na sede da CONTRATANTE, em PEDRO DE TOLEDO/SP – CEP: 11.790-000, 
localizada na Av. Cel. Raimundo Vasconcelos, 230 – Bairro Centro. 
  1.15.4 Caberá à Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo, por meio do gestor do contrato, 
em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentado previamente com, pelo menos, dois 
outros orçamentos, afim de confirmar a inclusão. O mesmo procedimento será adotado para 
efeito de substituição de veículos, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar a menor 
proposta apresentada, caso o seu orçamento não seja o de menor valor. 
  

 1.16 Da Exclusão 
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 1.16.1 Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de 
veículo(s), a CONTRATADA deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser 
devolvido à Administração Pública, mediante a fórmula: 
X÷12 = Y e YxZ = VT onde: 
X = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 
Z = Número de meses restantes para o término da apólice;  
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 
 

1. O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido 
considerando a data a partir da comunicação realizada pela Prefeitura Municipal de Pedro de 
Toledo à operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de 
correspondência eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso 
de recebimento. 

2. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) dias. 
3. A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e 

pagamento de GRU, devendo a CONTRATADA enviar recibo, devidamente quitado, à 
Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo. 
 
 1.17 A contratação será por pregão eletronico com fundamento legal no inciso I Art. 28 da 
Lei n.14.133/2021.  
 1.18 Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns. 
 1.19 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados a partir do primeiro dia 
da vigência da apólice, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
nº14.133, de 2021. 
 1.19.2 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é de necessidade 
permanente, sendo a vigência anual mais vantajosa considerando. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
 
 2.1 Faz-se necessária a contratação de seguro para bens patrimoniais, sendo a frota 
municipal de veículos, haja vista imprescindível, necessária e urgente a contratação de seguro, 
considerando que os mesmos só podem ser utilizados, mediante proteção própria e de 
terceiros, garantindo a continuidade do interesse público na prestação dos serviços 
correlacionados a esse fim. 
 
 2.1.1 Esta contratação visa proteção, cujos veículos estão sujeitos a acidentes causados por 
agentes externos (colisão, incêndio, roubo e furto) que podem acarretar danos ao patrimônio 
público e a terceiros, mantendo um padrão de segurança que venha a minimizar os riscos de 
possíveis perdas patrimoniais. Assim sendo, a presente contratação de seguro total 
proporcionará proteção à frota, no caos de envolvimento dos veículos oficiais em sinistros, 
possibilitando maior facilidade na recuperação e no ressarcimento de possíveis danos que 
possam ocorrer. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
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 3.1 Contratação de seguro para bens patrimoniais, sendo para proteção da frota de 
veículos, por um período de 1 (um) ano, que serão utilizados para o transporte de alunos, 
pacientes, assistidos pelo departamento de assistência social e para os servidores públicos que 
porventura possam utilizar os veículos públicos em caso de viagens para cursos, palestras, 
reuniões entre outros. 
 
 3.1.1 Provendo assistência a eventuais sinistros, guincho, troca de vidros: retrovisores, 
parabrisas, vidros laterais, bem como reposição de veículo com perda total, sendo com as 
devidas coberturas: 
 Casco - Valor de mercado, variação de 100% da tabela FIPE  
 Assistência completa 24 horas 
 RCVF - Danos Materiais: R$ 150.000,00  
 RCFV – Danos Pessoais: R$ 150.000,00 
 APP Morte: R$ 100.000,00 
 APP Invalidez Permanente: R$ 100.000,00  
 Despesa Médico Hospitalares: R$ 100.000,00  
 Danos Morais: R$ 20.000,00 
 Franquia reduzida; máximo R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais) 
 Cobertura completa para vidros, retrovisores, faróis e lanternas, sem franquia. 
 
 3.1.1.1 O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as 
despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pela 
CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma 
das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

a) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, 
incluindo os vidros. 
b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 
c) Raios e suas consequências. 
d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de 
forma isolada e eventual por terceiros. 
e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o 
veículo. 
f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado, ex: em veículo 
cegonha. 
g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou 
inundações, inclusive quando guardado em subsolo. 

 g.1) Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá 
providenciar a devida higienização quando o sinistro não atingir o valor da 
franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado. 

h) Granizo. 
i) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou 
furto,estiverem poder de terceiros. 
j) Quebra de para brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores. 
k) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF–Danos Pessoais). 
l) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica. 
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m) Cobertura adicional de assistência 24 (vinte e quatro) horas, com os seguintes 
serviços mínimos: 

 m.1) Chaveiro; 
 m.2) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, 
pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pela 
CONTRATANTE, sem limite de quilometragem; 
 m.3) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo 
segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 
  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade 
 
 4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 
Em atendimento ao Decreto N° 7.746, de 05 de junho de 2012, a contratada deverá 
considerar, preferencialmente, os critérios e práticas sustentáveis abaixo listadas: 

• Ter substituído suas apólices de papel enviadas aos segurados por um kit totalmente digital; 
• Disponibilizar cartão eletrônico ao invés de emitir os antigos cartões de PVC que 
demoram décadas para se decompor; 
• Possuir oficinas credenciadas que realizem o descarte sustentável e responsável de 
peças e resíduos. 
 4.1.2 Deverá ainda observar os critérios de sustentabilidade ambiental, tendo por 
fundamento, a Constituição Federal, a Lei Nº 14.133/2021, compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado Brasileiro e outras legislações pertinentes, particularmente a Lei 
Federal nº12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre 
Mudança do Clima, e a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Cumprir no que couber, as exigências do inciso XI, Art 7º da Lei 12.305, de 02 de agosto de 
2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. 
Cumprir no que couber, as exigências do Art 6º da Instrução Normativa MPOG Nº 1 de 19 de 
janeiro de 2010, que estabelece as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços. 
 
 4.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 
 
 4.2.1 Manter os materiais a serem utilizados constituídos, quando cabível, no todo ou em 
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT; 
 
 4.2.2 Instruir seus empregados, durante toda permanência contratual, a adotarem praticas 
de redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de 
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
 
 4.2.3 Instruir seus empregados, durante toda permanência contratual, e evitar a utilização 
de materiais descartáveis (como copos de plástico, canudos, etc) e na impossibilidade adotar 
medidas adequadas para o perfeito descarte dos referidos materiais, e 
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 4.2.4 Caso se decida por apólice em papel, o indicado é pelo papel branco, de manejo 
sustentável, formato A4 (297x210mm), livre de cloro elementar, de acordo com a 
INSLTI/MPOG n. 10/2012, confeccionado em material alcalino BRANCO, tolerância mais 
ou menos 2 mm, de acordo com a NBR 216:2012, superfície lisa e massa homogênea, 
espessura uniforme, fibras no sentido longitudinal, baixo índice de deformação devido ao 
calor. Deverá conter coloração BRANCA. O papel utilizado deverá ter certificação Cerflor, 
em conformidade com a norma ABNT NBR14790:2014, ou FSC no padrão FSC-STD-
40004V2-1, que deverá ser apresentada como forma de comprovação da conformidade Item 
CATMAT sustentável: 461755 - Descrição: papel para impressão formatado, tipo: reciclado, 
tamanho (c x l): 297 x 210 mm, gramatura: 75 g,m2, cor:branco. Item CATMAT 
sustentável:61752-Descrição: papel para impressão formatado, tipo: reciclado, tamanho (c x 
l): 297 x 210 mm, gramatura: 120 g,m2, cor: branco. Item CATMAT sustentável:461756-
Descrição: papel para impressão formatado, tipo: reciclado, tamanho(cxl): 297 x 210 mm, 
gramatura: 75 g,m2, cor: natural. (Manual de Sustentabilidade das Compras e Contratos do 
Conselho da Justiça Federal(CJF 
 
Subcontratação 

 4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
 4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133 de 2021. 
 
Vistoria 
 4.4.1.1 As licitantes interessadas poderão vistoriar os veículos a serem segurados. A 
vistoria deverá ser marcada previamente por intermédio do telefone (13) 3419-7000, na seção 
de transporte. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizara 
vistoria prévia. 
 4.4.1.2 O prazo para a marcação deverá ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da 
data da vistoria e só deverá acontecer até a data anterior à de abertura do certame. 
 4.4.1.3 Não realizada a vistoria ou não obedecidos os prazos previstos para a sua 
marcação ou realização, considerar-se-á que todos os concorrentes aceitaram as condições em 
que se encontram os veículos. 
 4.4.1.4 O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva o 
descumprimento das obrigações pertinentes ao objeto, inclusive quanto à cobertura de 
equipamentos e de acessórios. 
 4.4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando o documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

 5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1 Início da execução do objeto: prazo máximo de 05 dias úteis da assinatura do contrato; 

 5.2 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
 5.2.1 Em caso de interesse de renovação na prestação dos serviços por parte da 
contratante, a empresa contratada, tem prazo de 05 dias úteis para responder a esse pleito, em 
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um prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do contrato, mediante 
consulta formal da contratante. 
 5.2.1.1 No caso de desinteresse de renovação a contratada deve se manifestar 
formalmente, independente de solicitação da contratante em um prazo mínimo de 180 (cento e 
oitenta) dias antes do vencimento do contrato. 
  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
 6.1 Independentemente de haver instrumento contratual, as exigências das necessidades da 
contratação deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com o disposto neste 
Termo de Referência, as cláusulas avençadas em contrato (se for o caso) e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial do objeto. 
 6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações a cerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 6.6 No caso de haver instrumento contratual, a sua execução deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato designado pela autoridade competente, ou pelos 
respectivos substitutos. No caso de não haver designação de fiscal de contrato ou na ausência 
de instrumento contratual, o servidor responsável por acompanhar o recebimento do serviço 
deverá acompanhar a plenitude de sua execução. 
 6.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 
 6.7.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
 6.7.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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6.7.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscal do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
 6.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando à autoridade superior para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.9.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
 6.10 O fiscal do contrato comunicará em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 6.12 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 6.13 O contratado poderá ou não manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 

8. DO RECEBIMENTO 
 

 7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou responsável da área 
demandante da solicitação do objeto, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
oriundado contratado com a comprovação da prestação dos serviços. 
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 7.2.1 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 

 7.2.2 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

 7.2.3 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

 7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

 7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificar em vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 

 7.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 

 7.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 7.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

 7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 7.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

 7.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

 7.5.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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 7.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, como valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

 7.5.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 

 7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 7.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

 7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 

 Liquidação 
 

 7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 

 7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

 7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus à contratante; 

 7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

 7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

 7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato,caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 
 
Prazo de pagamento 
 

 7.18 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
Forma de pagamento 
 

 7.20 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Critérios de Reajuste 
 
 7.24 Os valores previstos no contrato poderão ser reajustados, observado o interstício 
mínimo de l (um) ano contado da data de assinatura do contrato, tendo como base a variação 
acumulada do IPCA. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

 8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento da 
melhor solução para a satisfação do interesse público, que é contratação do objeto por meio de 
Pregão, podendo ser Presencial se justificado pelo Departamento de Compras e Licitações 
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ou Pregão Eletrônico que é a regra, nos termos conforme estabelecido principalmente nos 
artigos 82 e 29 da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço 
por item. 
 
Exigências de habilitação 

  
 8.3 Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 
 8.3.1 As empresas participantes da licitação deverão apresentar carta da Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), atestando a sua regularidade em operar no mercado segurador 
brasileiro noramo de veículos. 
 8.3.2 A carta da SUSEP deverá ser apresentada preliminarmente à contratação, sob pena 
de desclassificação e penalização legal. 
 8.3.3 Cópia do título de habilitação profissional emitido pela SUSEP – 
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS do Corretor de seguros indicado pela 
Licitante no documento do item. 
 8.3.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
RESCISÃO 

8.4 Neste caso de rescisão se dará de forma amigável, nos termos do art. 138, II, da Lei 
14.133/2021, devendo a CONTRATADA ser comunicada com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 
 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

 9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 118.797,35 (Cento e dezoito 
mil, setecentos e noventa e sete reais e trinta e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos no documento valor estimado de contratação. 

   
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 10.1 São obrigações do Contratante: 

 
 10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
 10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

 10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

 10.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 10.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

 10.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da autoridade competente para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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 10.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 10.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período, nos 
termos do Art.49 da Lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal. 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 11.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

 11.1.2 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 11.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 11.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 11.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

 11.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

 11.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 11.1.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

 11.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

 11.1.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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 11.1.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 11.1.12 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

 11.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 1.11.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 

 1.11.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

 1.11.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

 1.11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

13. SANÇÕES 
 

 12.1 Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa de: 

 b.1) 0,50% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão 
do atraso injustificado na execução dos serviços objeto do contrato, ou descumprimento dos 
prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos; 
 b.2) 10% sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou 
interrupção dos serviços contratados, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito; 
 b.3) 20% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo 
pelo prazo de até 03 (três) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 

14. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 

 13.1 Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas 
de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação 
jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem 
acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados. 
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 13.2 A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, 
empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a 
informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e 
da Lei 12.527/2011. 

13.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados 
pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de 
qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas 
previstas no art.48 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 

 13.3 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as 
hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente 
necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos. 

13.3.1.Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da 
Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU2, 
segundo o qual tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual (MEI) 
contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem, 
obrigatoriamente, a identificação empresarial. 

 13.4 É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, 
transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, 
empregados ou colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços, 
produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os 
procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 
(LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011. 

 13.5 Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, 
individual ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de 
indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a 
responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011. 

 13.6 Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, 
estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em 
formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 
da Lei 13.709/2018 (LGPD). 
 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da 
dotação orçamentaria do orçamento em vigor, aprovado pela LOA. 

  
 14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
 Dotação: 04.122.0104.2014 – Manutenção do Departamento de Educação. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 25. 
 
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 Dotação: 08.244.0107.2025 – Manutenção do Departamento de Assistência Social. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
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 Ficha: 62. 
  
DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
 Dotação: 10.301.0109.2033 – Manutenção do Departamento de Saúde. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 97. 

 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
 Dotação: 12.361.0114.2050 – Manutenção do Departamento de Educação. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 132. 

  
 14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade: CEP: Fone: 

E-mail: CNPJ n.º 

 

ITEM VEICULOS 
PLACA VALOR 

ESTIMADO 
1 

COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP 

VW/GOL 1.0 GIV FED 0616  R$        1.726,64  

2 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
PEUGEOT/ALLURE-2008 GEH5I13  R$        2.664,36  

3 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
PEUGEOT/ALLURE-2008 SSR9H88  R$        2.664,36  

4 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
FIAT/DUCATO MC RONTAN AMB DBA 2667  R$        4.143,34  

5 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
RENAULT/KWID ZEN 10 MT FQM 2059  R$        1.509,74  

6 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
RENAULT/KWID ZEN 10 MT GGH 2539  R$        1.509,74  

7 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
RENAULT/KWID ZEN 10 MT FPA 8399  R$        1.509,74  

8 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
RENAULT/KWID ZEN 10 MT FPZ 5799 R$        1.509,74 

9 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
I/RENAULT KANGOO REVES/AMB FPX 6847 R$        3.685,16 

10 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
I/MB 15 SPRINT RONTAN AMB GFD 5187 R$        6.641,44 

11 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP 
RENAULT MASTER TJW5C90 R$        6.440,04 

12 
 RENAULT/M REVESCAP L3H2 16L 

EQT 4160 
 R$        4.138,54  
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13 RENAULT/M REVESCAP L3H2 GKH 8J73  R$        2.633,14  
14 RENAULT/MASTERL2 VER AMB FKG 2C32  R$        4.706,84  
15 GM/S10 MARIMAR AMB FCC 6B03  R$        4.597,29  
16 CITROEN C3 -1.0 SWK1H59  R$        1.599,81  
17 FIAT/UNO ATTRACTIVE 1.0 FYO 0B91  R$        1.533,90  
18 FIAT/UNO ATTRACTIVE 1.0 FCU 1E55  R$        1.533,90  
19 VW/GOL 1.0 GIV FED 0617  R$        1.726,64  
20 M.BENZ/CAIO LO 916. ORE DAR 2950  R$        5.804,42  
21 VW/15.190 EOD E. HD ORE GBA 1A81  R$        5.285,43  
22 VW/15.190 EOD E. HD ORE GBA 1A34  R$        5.285,43  
23 VW/15.190 EOD E. HD ORE GAA 4D17  R$        5.285,43  
24 M.BENZ CAIO/916 FTK3F81  R$        7.915,00  
25 M.BENZ/ACELLO GBF9C06  R$        8.438,07  
26 M.BENZ/916 BKU5H02  R$        7.364,35  
27 RENAUT/DUSTER GAI6G32  R$        2.023,67  
28 FIAT PULSE  FCW0H31  R$        2.521,20  
29 CITROEN/AIRCROSS  EXW 5006  R$        1.525,75  
30 FIAT/CRONOS DRIVE 1.3 FSE8H25  R$        1.905,93  
31 FORD/RANGER  DJL6J91  R$        2.425,12  
32 FIAT/STRADA CRP4D71  R$        2.181,07  
33 FIAT/STRADA BSX2F61  R$        2.181,07  
34 FIAT/STRADA FYD0D47  R$        2.181,07  

 R$   118.797,35  
 
 
DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 
Razão social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço completo: 
Fone:  
E-mail para envio de correspondências oficiais: 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA PARA FINS DE PAGAMENTO 
Conta corrente para fins de pagamento: 
Agência n.:  
Nome do banco: 
 
DADOS DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(is) 
Nome: 
Cargo (s): 
Nacionalidade: 
Data de Nascimento:  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Av. Coronel Raimundo Vasconcelos, nº 230 – Tel. (013) 3419-7000 

48 

 

Estado civil: 
Profissão:  
RG n.  
CPF n. 
Endereço do e-mail institucional: 
Endereço do e-mail pessoal (para atender determinação do Tribunal de Contas): 
Residência (domicílio): 
Telefone:   
 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da 
Lei, por qualquer prejuízo decorrente da falsidade das informações. 

 
Pedro de Toledo, ------------- de --------------- de 2025. 

 
_______________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO III -MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da licitante) 

 
 À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO  
 
A/C DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.  
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2025 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. 
_________________, com sede na _____________________________, através de seu 
representante legal infra-assinado, que: 
 
a) Que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação previstos no ato convocatório 
do Pregão Eletrônico em pauta, realizado pela Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo, 
inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
b) Que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não 
foi declarada inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera, ou suspensa de 
contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos 
supervenientes; 
c) Que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos; 
d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em 
atendimento ao artigo 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 
e) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
f) Que, em caso de eventual contratação com a Municipalidade, ESTÁ APTA a emitir 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e); 
g) Que não possui em seu quadro de pessoal na qualidade de sócio, diretor, gerente, 
administrador ou funcionário, servidores públicos da Prefeitura Municipal de Pedro de 
Toledo. 
h) Que os sócios / proprietários da empresa não possuem parentesco por 
consanguinidade ou afinidade até 3º grau com qualquer servidor público ou dirigente da 
Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo, responsável(is) pela licitação. 
i) Que atualmente está enquadrada como empresa: ( ) ME ( ) EPP ( ) Outros  
j) Que esta empresa ( ) é ( ) não é - optante pelo Simples Nacional. 
k) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal 
da empresa é o(a) Sr.(a) ______________________, Portador(a) do RG sob nº 
________________________ e CPF nº __________________, cuja função/cargo é 
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_____________________ (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável 
pelo do presente; 
 
l) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que aata de registro de preços seja encaminhado para o seguinte endereço E-
mail: ___________Telefone: (___); 
m) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos; 
n) Nomeamos e constituímos, como nosso Preposto, o senhor(a) 
___________________, portador(a) do CPF/MF sob n.º__________________, para ser 
o(a) responsável para acompanhar a execução do objeto, referente ao Pregão Eletrônico 
n.º 003/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 
instrumento convocatório, seus Anexos e naata de registro de preços. 
 
o) DECLARAMOS, para todos os fins de direito, sob as penas da lei, não integra nosso 
quadro societário, nem nosso quadro funcional empregado ou servidor público ou 
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.  
 
 
_______________________________, ____, ______________de 2025.  
 
 
Local Dia Mês ____________________________________________________  
 
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)  
 
 
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTO À 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO xx/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO xx/2025 
PROCESSO DE COMPRA xxx/2025 

 
CONTRATO Nº xx/2025 QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO E A EMPRESA xxxxxxxx. 
O MUNICÍPIO DE PEDRO DE TOLEDO, com sede no(a) Avenida Coronel 
Raimundo Vasconcelos, 230 – Centro – Pedro de Toledo/SP CEP: 11.790-000, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.578.530/0001-12, neste ato representado(a) pelo(a) 
Senhor XXXXXX, Prefeito Municipal, portador da cédula de identidade RG n° 
XXXXX e inscrito no CPF/MF sob o n° XXXXXX doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) XXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX, 
sediado(a) no endereço xxxxxxxx – CEP: xxxxxx doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por xxxx, qualificação, portador da cédula de 
identidade RG nº xxxxxx e inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxx, tendo em vista o que 
consta no Processo nº xx/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico xx/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto é a Contratação de serviço de seguro para frota de veículos, com as devidas 
coberturas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento, conforme especificações constantes no anexo I no Termo de 
Referência. 
1.2 Objeto da contratação: 

ITEM VEICULOS PLACA VALOR 

1 VW/GOL 1.0 GIV FED 0616  

2 PEUGEOT/ALLURE-2008 GEH5I13  

3 PEUGEOT/ALLURE-2008 SSR9H88  

4 FIAT/DUCATO MC RONTAN AMB DBA 2667  

5 RENAULT/KWID ZEN 10 MT FQM 2059  

6 RENAULT/KWID ZEN 10 MT GGH 2539  

7 RENAULT/KWID ZEN 10 MT FPA 8399  

8 RENAULT/KWID ZEN 10 MT FPZ 5799  

9 I/RENAULT KANGOO REVES/AMB FPX 6847  

10 I/MB 15 SPRINT RONTAN AMB  GFD 5187  

11 RENAULT MASTER TJW5C90  

12 RENAULT/M REVESCAP L3H2 16L EQT 4160  

13 RENAULT/M REVESCAP L3H2 GKH 8J73  

14 RENAULT/MASTERL2 VER AMB 
FKG 
2C32 
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15 GM/S10 MARIMAR AMB FCC 6B03  

16 CITROEN C3 -1.0 SWK1H59  

17 FIAT/UNO ATTRACTIVE 1.0 FYO 0B91  

18 FIAT/UNO ATTRACTIVE 1.0 FCU 1E55  

19 VW/GOL 1.0 GIV FED 0617  

20 M.BENZ/CAIO LO 916. ORE DAR 2950  

21 VW/15.190 EOD E. HD ORE 
GBA 
1A81 

 

22 VW/15.190 EOD E. HD ORE 
GBA 
1A34 

 

23 VW/15.190 EOD E. HD ORE 
GAA 
4D17 

 

24 M.BENZ CAIO/916 FTK3F81  

25 M.BENZ/ACELLO GBF9C06  

26 M.BENZ/916 BKU5H02  

27 RENAUT/DUSTER GAI6G32  

28 FIAT PULSE  FCW0H31  

29 CITROEN/AIRCROSS  
EXW 
5006 

 

30 FIAT/CRONOS DRIVE 1.3 FSE8H25  

31 FORD/RANGER  DJL6J91  

32 FIAT/STRADA CRP4D71  

33 FIAT/STRADA BSX2F61  

34 FIAT/STRADA FYD0D47  
 

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2 O Edital de Licitação; 
1.3.3 A Proposta do Contratado; e 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) ano contados da assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 
2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA –PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 PREÇO 
5.1.1 O valor mensal da contratação é de R$ XXXX (XXXXX) perfazendo o valor total 
de R$ XXXXX (XXXXXXX). 
5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2 FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo) de correção monetária. 
5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência. 
5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
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5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   
5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em XX/XX/2025. 
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 
7.1 São obrigações do Contratante: 
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
7.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) 
mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 
 
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
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8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
8.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta;  
8.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  
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9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.  

9.11  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.  

10.  CLÁUSULA DÉCIMA–GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
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b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei) 

iv) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º). 
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 
12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 
 Dotação: 04.122.0104.2014 – Manutenção do Departamento de Educação. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 25. 
 
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 Dotação: 08.244.0107.2025 – Manutenção do Departamento de Assistência Social. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 62. 
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DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
 Dotação: 10.301.0109.2033 – Manutenção do Departamento de Saúde. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 97. 

 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
 Dotação: 12.361.0114.2050 – Manutenção do Departamento de Educação. 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. 
 Fonte: 01 – Tesouro. 
 Ficha: 132. 
 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1 É eleito o Foro do município de Itariri/SP para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Pedro de Toledo, XX de XXXX de 2025 

 
_________________________ 

MUNICÍPIO DE PEDRO DE TOLEDO 
XXXXXX 

Representante legal do 
CONTRATANTE 

 
_________________________ 

XXXXXX 
XXXXX 

Representante legal do 
CONTRATADO 
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TESTEMUNHAS: 
 
Nome: 
RG: 
 
Nome: 
RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE:  
CNPJ:  
CONTRATADA:  
CNPJ nº  
CONTRATO N°  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:  
VALOR: R$  
OBJETO:  
ADVOGADO(A):  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Pedro de Toledo/SP, XX de XXXXX de 2025. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:  
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


